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Política Habitacional Brasileira: um caminho para reprodução da 
desigualdade 

Brazilian Housing Policy: towards reproduction of inequality 

Política Habitacional Brasileña: un camino a la reproducción de la desigualdad 

RESUMO 
Em se tratando do tipo de intervenções e das tipologias construtivas que vem sendo implantadas nos 
últimos anos, para a habitação social, o atual panorama habitacional brasileiro aponta para um ciclo 
reprodutivo da segregação e da desigualdade. 
Entende-se que este é um momento de retomada dos modelos de urbanização anteriores à década de 
1980, com intervenções pontuais e a construção de conjuntos habitacionais sem considerar as 
necessidades especificas da população beneficiada e o espaço urbano adequado à vida humana e 
ambientalmente sustentável. 
No período entre os anos de 2007 e 2012 na participação em projetos em Osasco e eventos 
relacionados à urbanização de favelas, como o Concurso Morar Carioca no Rio de Janeiro e o Renova SP, 
pode-se identificar: 1) A descaracterização das unidades habitacionais construídas; 2) A ampliação de 
diversos assentamentos com a ocupação massiva e irregular de áreas de risco, de preservação e 
ambientalmente frágeis, e 3) O aparecimento da segregação social em conjuntos implantados nas 
favelas urbanizadas. Entende-se que o senso comum de que existe um modelo de habitação e de espaço 
urbano e único especifico à população de baixa renda gera a formatação equivocada dos programas 
habitacionais e dos projetos para a habitação social no Brasil. 

PALAVRAS CHAVE: Política Habitacional, Desigualdade, Urbanização de Favelas 

 

ABSTRACT 
When it comes to the type of interventions and constructive typologies that have been deployed in recent 
years, for social housing, the current panorama Brazilian housing points to a reproductive cycle of 
segregation and inequality. It is understood that this is a time of revival of models of urbanization prior 
to the 1980s, with specific measures and the construction of housing units without considering the 
specific needs of the population benefited and the urban space suitable for human life and 
environmentally sustainable. In the period between the years of 2007 and 2012 in participation in 
projects in Osasco and events related to the urbanization of slums, as the Morar Carioca in Rio de Janeiro 
and the RENOVA SP, you can identify: 1) The mischaracter of housing units; 2) The expansion of various 
settlements with the massive occupation and irregular in at-risk areas, preservation and environmentally 
fragile, and 3) The appearance of social segregation in deployed assemblies in urban slums. It is 
understood that the common sense that there is a model of housing and urban space and single specific 
to low-income population generates formatting mistaken the housing programs and the projects for the 
social housing in Brazil. 

KEY-WORDS: Housing Policy, Inequality, Urbanization of Slums 

 
RESUMEN 
En lo que se refiere al tipo de intervenciones y tipologías constructivas que se han desplegado en los 
últimos años, para la construcción de viviendas sociales, el panorama actual de Brasil apunta a un ciclo 
reproductivo de la segregación y la desigualdad. Se entiende que este es un momento de renovación de 
los modelos de urbanización antes de la década de 1980, con una serie de aciones pontuales y la 
construcción de unidades de vivienda sin tener en cuenta las necesidades específicas de la población 
beneficiaria. En el período comprendido entre los años de 2007 y 2012 en la participación en los 
proyectos de Osasco y eventos relacionados con la urbanización de los barrios marginales, ya que la 
licitación MORAR CARIOCA en Río de Janeiro y la RENOVA SP, se puede identificar: 1) el modificación de 
unidades de vivienda; 2) la ampliación de los distintos asentamientos con la ocupación masiva e irregular 
en las zonas de riesgo, de preservación y ecológicamente frágiles, y 3) La aparición de segregación social 
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en ensamblados implementados en los tugurios regularizados. Se entiende que el sentido común de que 
hay un modelo de vivienda y el espacio urbano único y específico de bajos ingresos genera el formato 
incorrecto de programas y proyectos de vivienda de interés social en Brasil vivienda 

PALABRAS-CLAVE: Política de Vivienda, la desigualdad, la urbanización de los barrios marginales 

1 INTRODUÇÃO 

A intensa urbanização ocorrida durante o século XX, aliada às ações do poder público para o 
embelezamento e modernização das áreas centrais e à tímida atuação no setor habitacional, 
entre outros, contribuíram para o crescimento e adensamento de assentamentos precários em 
diversas áreas das cidades brasileiras.  

Na República Velha (1889-1930) não havia preocupação com questão da habitação, com a 
predominância de ações públicas voltadas ao embelezamento das áreas centrais e a definição 
de regras de edificação ligadas à higiene e a salubridade. É a partir da década 1930, no 
chamado Estado Novo (1937-1945), que o governo passa a prover a habitação popular, em 
função da intensa demanda social advinda do processo de urbanização.  

No entanto, enquanto o Estado define a localização da habitação social, por meio da 
construção de conjuntos habitacionais distantes das áreas centrais, a intensidade de 
crescimento populacional nas cidades, principalmente a partir da década de 1950, combinado 
com o processo de industrialização do país, acentua as disparidades sociais e territoriais. 
Paralelamente, a política predominante em relação aos assentamentos precários, era a de 
remoção. As favelas, vistas como um entrave ao modelo de desenvolvimento urbano 
pretendido eram removidas e seus moradores levados para conjuntos habitacionais 
construídos que, por sua vez, não davam conta de atender a crescente demanda. 

A partir da década de 1980, programas e ações para a urbanização de favelas entram na 
agenda da política nacional. Principalmente com a Constituição Federal de 1988, com a 
democratização do País, a urbanização de favelas passa a fazer parte da agenda das políticas 
públicas urbanas em diversos municípios brasileiros.  

Na década de 1990 os municípios implementam ações para a urbanização das favelas em todo 
o pais, mas é a partir do ano de 2000 que os recursos para a implantação das obras vinham do 
Governo Federal. 

Em 2007 com o PAC o limite de recursos de repasse do Governo Federal nas ações para a 
urbanização de favelas é ampliado e em sua segunda etapa, em 2010, a produção de unidades 
habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida - MCMV é vinculada às ações para 
urbanização de favelas, vislumbrando atender um maior número possível de assentamentos. 

Entretanto o investimento do Governo Federal, entre os anos de 2011 e 2013, priorizou o 
atendimento para a provisão habitacional, relegando a segundo plano o investimento nas 
ações voltadas para urbanização de favelas. 

No período entre os anos de 2007 e 2012 na participação em projetos em Osasco e eventos 
relacionados à urbanização de favelas, como o Concurso Morar Carioca no Rio de Janeiro e o 
Renova SP, pode-se identificar: 1) A descaracterização das unidades habitacionais construídas; 
2) A ampliação de diversos assentamentos com a ocupação massiva e irregular de áreas de 
risco, de preservação e ambientalmente frágeis, e 3) O aparecimento da segregação social em 
conjuntos implantados nas favelas urbanizadas.  

Em se tratando do tipo de intervenções e das tipologias construtivas que vem sendo 
implantadas nos últimos anos, para a habitação social, o atual panorama habitacional 
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brasileiro aponta para um ciclo reprodutivo da segregação e da desigualdade. Entende-se que 
este é um momento de retomada dos modelos de urbanização anteriores à década de 1980, 
com intervenções pontuais e a construção de conjuntos habitacionais sem considerar as 
necessidades especificas da população beneficiada e o espaço urbano adequado à vida 
humana e ambientalmente sustentável. 

As intervenções realizadas nas favelas em diversos municípios brasileiros, bem como os 
conjuntos habitacionais construídos pelo Programa Minha Casa Minha Vida reproduzem e 
induzem a um processo de segregação socioespacial. 

Propõe-se, então aprofundar a investigação sobre a relação entre a formação da sociedade 
brasileira e o senso comum sobre as necessidades dos indivíduos a partir do conceito de 
classes sociais. Entende-se que o senso comum de que existe um modelo de habitação e de 
espaço urbano único e especifico a população de baixa renda gera a formatação equivocada 
dos programas habitacionais e como consequência dos projetos para a habitação social no 
Brasil. 

2 A FORMAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA E A QUESTÃO HABITACIONAL 

A humanidade é gregária. Vivíamos, já nos tempos mais remotos da historia da espécie, em bandos ou 
grupos. “Antes da cidade, houve a pequena povoação, o santuário e a aldeia, o acampamento, o 
esconderijo, a caverna, o monte de pedras; e, antes de tudo isso, houve certa predisposição para a vida 
social, que o homem compartilha, evidentemente, com diversas outras espécies animais”. (MUNFORD, in 
RISÉRIO, 2012) 

Risério (ibdem) comenta que à exceção dos povos indígenas que circularam pelo litoral do país 
no momento da descoberta todos os demais já conheciam a cidade e a vida citadina. De 
qualquer modo não seria seguro tratar de que dentre os povos que viviam no território 
brasileiro na sua totalidade ignoravam inteiramente as formas urbanas de viver. Segundo 
Roosevelt (in Risério, op. cit.) a arqueologia pré-histórica antiga e os dados históricos mais 
recentes revelaram a presença de sociedades complexas ao longo das várzeas dos Rios 
Amazonas e Orenoco. 

Toda esta investigação pode parecer uma busca inglória de aspectos culturais no passado 
remoto, pois estes assentamentos pouco têm a ver com o modelo de cidade que hoje se 
conhece, mas o que importa mesmo é que possuíam uma organização sociopolítica complexa, 
com agregados demográficos densos e grandes obras de infraestrutura observadas em nossas 
cidades na atualidade. 

Entre os séculos XVI e XVII, os povoados que eram formados seguindo a trilha da circulação 
dos produtos e subprodutos da extração foram se transformando em cidades. Os portugueses, 
em maior monta, construíram cidades como forma de demarcar o território, a propriedade, o 
domínio, e dar suporte à cultura e ao modo de produção do sistema escravista. (ABREU, 2010) 

Duzentos anos antes da vinda da família real, o Brasil como ele é hoje, um país integrado, com 
fronteiras bem definidas e os habitantes identificados como brasileiros não existiam. Para 
Gomes (2007) o país era um amontoado de regiões mais ou menos autônomas, sem comércio 
ou qualquer outra forma de relacionamento e que tinham, como pontos de referência, apenas 
o idioma e a Coroa Portuguesa em Lisboa, do outro lado do Oceano Atlântico.  

O que esse autor indica é que, apesar da “divisão territorial interna do Brasil não ser muito 
diversa do que é hoje, o país não era nada mais do que uma unidade geográfica formada por 
províncias que eram estranhas umas às outras” (op. cit. p.111); o que só mudaria com a 
chegada da família real portuguesa. Em meados do século XIX ocorre um período de transição 
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na produção do espaço urbano carioca, que, segundo Villaça (2001), coincide com a transição 
na sociedade, que passa a ser uma sociedade capitalista com uma nova estratificação social, 
com uma burguesia nascente e uma classe media urbana. 

Carlos Nelson (1988) disserta sobre como se deu o processo de urbanização no Brasil 
indicando que antes do final do século XIX as cidades no Brasil eram uma raridade, e, com a 
abolição da escravatura e a advento da República, surgem novos ideais e novas necessidades. 
As propostas de desenvolvimento a partir do fim do século XIX apontam uma trajetória 
retilínea, cheia de determinação, que passa pelas cidades sem se importar muito com os 
efeitos indesejados que causavam. 

A visão comum de que o caos urbano é fruto do crescimento desordenado das metrópoles 
(FERREIRA, 2010), reforça o ponto vista de que a configuração atualmente encontrada pode 
ser explicada pela formação histórica e política do país. Na verdade, a desigualdade social das 
cidades brasileiras tem suas causas primeiramente na forma como se organizou a sociedade, 
com a construção de um Estado patrimonialista, onde se confundem os interesses públicos e 
privados nas dinâmicas de exploração do trabalho, impostas pelas elites dominantes desde o 
Brasil Colônia. 

O caos urbano, melhor dizendo, o crescimento desordenado, tem reflexo direto sobre a 
questão habitacional onde o território acaba por oferecer a população de baixa renda opções 
nem sempre adequadas de moradia. A forma como o Estado e a sociedade têm tratado desta 
questão ainda não alcançou denominador que promova ofertas adequadas à demanda tanto 
social quanto cultural, além de um ambiente urbano equilibrado. 

Pode-se dizer que os assentamentos precários1 seriam a resposta ou protesto que esta 
população encontrou para sua moradia nos centros urbanos, onde o emprego se concentra, 
frente às opções oferecidas. 

De certa forma atualmente existe no país o enfrentamento, por mais inadequado que possa 
parecer aos olhos daqueles que estudam e discutem a questão habitacional, mas ainda é 
preciso que o olhar e a atuação sejam tratados de forma mais especifica diante das realidades 
observadas, seja para a urbanização destes assentamentos, seja na produção da moradia para 
erradicar o déficit habitacional. 

3 O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO BRASILEIRA E OS REFLEXOS NA QUESTÃO 
HABITACIONAL 

O problema habitacional brasileiro passa a ser considerado uma questão social já em 1880, 
quando as cidades recebem as atividades associadas ao processo da produção do café 
(BONDUKI, 2002) e quando o crescimento urbano passa a ser intenso, aumentando a 
densidade demográfica, mudando a paisagem da cidade e transformando-a em um ambiente 
desordenado e caótico.  

                                                 
1
 De um modo geral, Assentamento Precário é aquele território urbano ocupado fisicamente de maneira não 

convencional, ou melhor, com uma ordenação espacial muito peculiar, que não obedeceu às regras colocadas pela 
legislação edilícia vigente na cidade, com níveis diversos de irregularidade jurídica em relação a propriedade da 
terra, onde fica evidente a precariedade e a insalubridade das edificações ali construídas. A precariedade aqui é 
entendida como a ausência de salubridade das edificações e más condições de habitabilidade que, no sentido 
amplo, envolve a moradia e o meio onde está inserida. No que diz respeito à ocupação do solo, em geral, um 
assentamento precário está instalado em trechos de terra beira córrego, em encostas de morros, invariavelmente 
em Área de Proteção Ambiental Permanente – APP

 
e lotes urbanos de propriedade pública e/ou privada vazios que 

não tiveram destinação adequada, nem foram reclamadas por seus proprietários. 
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Segundo Kowarick (1993) a primeira fase da urbanização do Brasil se deu sobre uma matriz 
marcada pela segregação socioespacial, sendo o processo de exclusão fortalecido pela 
industrialização da segunda metade do século XX. 

Em meados do século XIX ocorre um período de transição na produção do espaço urbano 
carioca, que, segundo Villaça (2001), coincide com a transição na sociedade, que passa a ser 
uma sociedade capitalista com uma nova estratificação social, com uma burguesia nascente e 
uma classe media urbana. Um primeiro censo da cidade do Rio de Janeiro em 1789 apontava 
para uma população urbana de 43.376 habitantes. 

Furtado (2007) comenta que a abolição dos escravos no fim do século XIX lançou, sobre o 
território brasileiro, inúmeros trabalhadores que não estavam aparelhados ao trabalho 
assalariado, não tinham os hábitos da vida em família, com desenvolvimento escolar limitado, 
e aos quais, consequentemente, a ideia de acumulação de riqueza era estranha, pois 
buscavam apenas suprir suas necessidades básicas de subsistência. (Figura 1) 

 

Os processos urbanos no Brasil antes do século XIX, onde o território foi formado por 
subespaços que tinham a evolução segundo regras próprias, ditadas pelo mundo exterior, 
foram modificados quando a produção de café no início do século XX transforma o Estado de 
São Paulo num polo dinâmico, com a implantação de ferrovias, melhoria dos portos e a criação 
de meios de comunicação, estabelecendo uma fluidez nas formas capitalistas de produção, 
trabalho e consumo. (SANTOS, 1996, apud, Pinheiro, 2002). 

Diversos autores mostram ainda que, aos moldes do que ocorria na Europa, no início do século 
XX, o debate sobre o ambiente urbano era centrado na moralidade, na higiene, na disciplina e 
no controle dos habitantes, ao invés de observar que as cidades não estavam sendo 
preparadas para as mudanças, para o “progresso”, produzindo, a partir da ocupação e do uso 
do solo, territórios caóticos. Essa visão colocava a população como o vilão da história. 

De acordo com Hobsbawn (1995, p. 268, apud ALVIM, 2009) a estrutura econômica girava em 
torno de alguns objetivos políticos: pleno emprego, contenção do comunismo, modernização 
das economias atrasadas ou em declínio, justificando a presença de um Estado forte. 

Kowarick (1993) enfatiza que a primeira fase da urbanização das cidades brasileiras se deu 
sobre uma matriz marcada pela segregação socioespacial, sendo o processo de exclusão2 

                                                 
2
 Kowarick (2009) define o conceito da exclusão a partir das figuras 'cidadão privado' e 'subcidadão público', 

discutindo o papel da moradia no processo de inclusão-exclusão, desenvolvendo a ideia de que o cidadão privado 
possui sua casa própria, estando incluso; já o subcidadão público seria aquele que não possui sua casa, portanto 
excluído do contexto. Posteriormente, o autor trataria do conceito de forma mais abrangente no sentido da 

Figura 1: Casal de escravos forros em Porto Alegre 

Fonte: RUBIO, 2011 
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fortalecido pela industrialização da segunda metade do século XX, com a migração a partir das 
áreas rurais do nordeste para os centros urbanos e para os pólos industriais do sudeste do 
país, exacerbando o que o autor denomina de a tragédia Urbana. 

O processo de industrialização aliado à intensa urbanização, especialmente no Rio de Janeiro e 
em São Paulo consolidou a condição de segregação quando a população de baixa renda foi 
empurrada para áreas periféricas distantes e precárias, do ponto de vista do atendimento de 
infraestrutura e serviços públicos. Segundo Aymonino (1972, apud PINHEIRO 2002, p. 40) o 
uso do solo passa a ser um determinante na nova estrutura urbana, quando mudam o valor 
dos terrenos e suas funções. Na cidade industrial, a nova forma de organização espacial 
caracteriza-se por notáveis diferenciações funcionais no espaço físico, tendo como 
consequência a segregação social e uma nova divisão funcional. 

O modelo de crescimento adotado pelo país no período pós 1964, no contexto do Governo 
Militar, era alcançar a eficiência econômica em todos os setores de atuação, mesmo que para 
isso os custos políticos e sociais fossem altos. A atuação do Estado era então exacerbadamente 
empresarial, ressaltando a preocupação com o retorno financeiro de seus investimentos. 
Desta forma, os investimentos e obras foram sempre voltados aos locais que asseguravam 
esse retorno financeiro, melhor dizendo, às áreas mais ricas das cidades. (ABREU, 1994). 

Data desta ocasião a elaboração dos planos nacionais de desenvolvimento que buscavam 
indicar políticas totalitárias para o Brasil urbano. Deve ser dado destaque ao II PND – Plano 
Nacional de Desenvolvimento (1974 – 1978), que define um conjunto de políticas articuladas 
às políticas estaduais, que visavam a descentralização das áreas metropolitanas para o interior, 
de forma a garantir a ocupação efetiva das áreas de fronteiras e o equilíbrio na distribuição da 
população no território, em especial entre áreas urbanas e rurais (ALVIM, 2009). Para Chaffun 
(1997), as políticas propostas pelos II e III PNDs, no período entre os anos de 1974 e 1984 
foram formuladas com dupla finalidade: a de solucionar questões de desequilíbrios entre 
regiões e estados e a de atender aos objetivos interurbanos, ou seja, objetivos de ordenação 
do território. 

Ainda no início da década de 1970 a população brasileira torna-se predominantemente 
urbana, 56% da população total passa a viver nas cidades, contra 45% em 1960, conforme 
dados do Censo do IBGE daquele ano.  

A crescente urbanização aliada à insuficiência da infraestrutura reforçaram os mecanismos de 
segregação social e espacial da população mais pobre, acentuando a distância entre os 
diferentes grupos sociais que, por sua vez, fragmentaram a cidade (ANTONUCCI, et al, 2008) 

Em números absolutos, a população residente em áreas urbanas, num período de 40 anos 
(1960-2000) passou de 32 milhões para cerca de 171,3 milhões habitantes no Brasil (IBGE, 
2000). 

Neste contexto, emerge a questão dos assentamentos precários3 que até início da década de 
1980 não tinha reconhecimento e, consequentemente, respaldo no âmbito das políticas 

                                                                                                                                               
vulnerabilidade social, onde o morador não proprietário de seu imóvel, da terra, estaria sujeito à privação de sua 
moradia a qualquer momento. 
3
 De um modo geral, Assentamento Precário é aquele território urbano ocupado fisicamente de maneira não 

convencional, ou melhor, com uma ordenação espacial muito peculiar, que não obedeceu às regras colocadas pela 
legislação edilícia

3
 vigente na cidade, com níveis diversos de irregularidade jurídica em relação a propriedade da 

terra, onde fica evidente a precariedade e a insalubridade das edificações ali construídas
3
. A precariedade aqui é 

entendida como a ausência de salubridade das edificações e más condições de habitabilidade
3
 que, no sentido 

amplo, envolve a moradia e o meio onde está inserida. No que diz respeito à ocupação do solo, em geral, um 
assentamento precário está instalado em trechos de terra beira córrego, em encostas de morros, invariavelmente 
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urbanas brasileiras, ficando sempre à margem dos planos e projetos urbanísticos, mas que se 
configuram em uma alternativa habitacional frente à crescente e rápida urbanização brasileira. 

Desde os anos 1980, o número de habitantes em favelas tem sido expressivo e crescente. Em 
1980, o Censo do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE registrou 480.595 
domicílios, o que correspondia a 1,89% dos domicílios brasileiros; em 1991 este número sobe 
para 1,14 milhões de domicílios em favelas, representando 3,28% do total dos domicílios 
brasileiros. Em 2000 o número de domicílios passa a ser cerca de 1,65 milhões, 3,04% dos 
domicílios do país. 

Além disso, inúmeras pesquisas apontavam para o crescimento do déficit habitacional e uma 
mudança importante na silhueta deste déficit, agregando componentes como adequação das 
moradias inclusive, reforçando a necessidade de um plano em longo prazo e que incluísse não 
só a provisão habitacional, mas também a adequação das moradias existentes. 

Os dados do último Censo Demográfico do IBGE em 2010 apontam para uma população 
urbana no Brasil que atinge 86,62% do total, 160.879.708 milhões de habitantes em números 
absolutos. O numero de habitantes residente em aglomerados subnormais4, totalizaram 
aproximadamente 11 milhões de habitantes, sendo só em São Paulo 2.175.067. (IBGE, 2010) 

Segundo o IBGE os primeiros resultados do CENSO mostram que o déficit habitacional, em 
2011, correspondia a 5,889 milhões de domicílios, o que representa 9,5% dos domicílios 
particulares permanentes e improvisados. Em 2012 esse número caiu para 5,792 milhões, o 
equivalente a 9,1% de déficit relativo. (Tabelas 1 e 2) 

A análise das primeiras estimativas do déficit habitacional no Brasil, no período 2007- 2012 
aponta uma tendência de queda que pode ser atribuída à redução nos componentes 
domicílios precários (domicílios rústicos e improvisados) e coabitação familiar, em especial no 
número de famílias conviventes que desejam constituir novo domicílio. (IBGE, 2012) 

Tabela 1: Déficit habitacional total, relativo, por componentes, segundo regiões geográficas, unidades da federação e regiões 
metropolitanas (RM) – Brasil – 2011 

Especificação 

DÉFICIT HABITACIONAL 

Total 
absoluto 

Total 
relativo 

Componentes 

Habitação 
Precária 

Coabitação 
Familiar 

Ônus excessivo 
aluguel 

Adensamento 
excessivo 

Brasil 5.889.357 9,5 1.187.903 1.916.716 2.388.316 396.422 

Total das RMs 1.601.037 8,4 109.659 531.104 810.174 150.100 

Demais áreas 4.288.320 10,0 1.078.244 1.385.612 1.578.142 246.322 

Rio de Janeiro 409.544 7,3 13.964 121.958 229.539 44.083 

RM 

Rio de Janeiro 

299.649 7,1 8.757 85.523 171.699 33.670 

São Paulo 1.230.454 8,8 66.491 317. 160 706.748 140.055 

RM São Paulo 592.405 9,0 29.995 161.765 328.867 71.778 

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) - 
2011. Elaboração: Centro de Estatística e Informações/Fundação João Pinheiro. Nota: No cálculo do déficit habitacional o 
componente coabitação familiar inclui apenas as famílias conviventes que declararam intenção de constituir novo domicílio. 

                                                                                                                                               
em Área de Proteção Ambiental Permanente – APP

3 
e lotes urbanos de propriedade pública e/ou privada vazios que 

não tiveram destinação adequada, nem foram reclamadas por seus proprietários. 
4
 Assentamentos subnormais é o conceito utilizado pelo IBGE para identificar os assentamentos precários 

recenseados em 2010 
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Tabela 2: Déficit habitacional total, relativo, por componentes, segundo regiões geográficas, 
unidades da federação e regiões metropolitanas (RM) – Brasil – 2012 

Especificação 

DÉFICIT HABITACIONAL 

Total absoluto Total relativo 

Componentes 

Habitação 
Precária 

Coabitação 
Familiar 

Ônus excessivo 
aluguel 

Adensamento excessivo 

Brasil 5.792.508 9,1 883.777 1.865.457 2.660.348 382.926 

Total das RMs 1.764.965 9,0 105.808 503.429 1.005.373 150.355 

Demais áreas 4.027.543 9,1 777.969 1.362.028 1.654.975 232.571 

Rio de Janeiro 444.142 8,0 14.492 139.608 252.881 37.161 

RM 

Rio de Janeiro 

331.260 8,0 11.490 106.588 183.824 29.358 

São Paulo 1.320.183 9,2 56.243 311.088 808.658 144.194 

RM São Paulo 700.259 10,1 44.699 129.839 442.710 83.011 

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 
2012. Elaboração: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI) Nota: No cálculo do déficit habitacional 
o componente coabitação familiar inclui apenas as famílias conviventes que declararam intenção de constituir novo domicílio. 

Tabela 3: Principais metrópoles brasileiras: Déficit Habitacional e moradias em favelas, 2000 

METROPOLES POPULAÇÃO 
DÉFICIT 

HABITACIONAL 
% DO TOTAL 
DO BRASIL 

DOMICILIOS EM 
FAVELAS 

% DO TOTAL 
DO BRASIL 

São Paulo 17.878.703 596.232 9,0 416.143 25,2 

Rio de Janeiro 10.710.515 390.805 5,9 349.183 21,2 

Total nas principais 
Metrópoles do Brasil 

54.931.805 2.192.296 32,90 1.355.316 82,10 

Fonte: Maricato, 2001.  

A tabela 3 sintetiza os dados do déficit habitacional no Brasil em 2000 e o numero de 
domicílios em favelas, no momento em que o critério para a definição do Déficit é alterada 
segundo a investigação da Fundação João Pinheiro. (FJP, 2000) 

Tabela 4: Número de Assentamentos subnormais, de municípios com aglomerados subnormais, e domicílios privados ocupados 
em aglomerados subnormais e população residente em domicílios particulares ocupados em aglomerados subnormais 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 

Número de 
Aglomerados 
subnormais 

Número de municípios 
com aglomerados 

subnormais 

Número de domicílios 
particulares ocupados em 
aglomerados subnormais 

População residente em 
domicílios particulares ocupados 

em aglomerados subnormais 

São Paulo 2.087 60 748.801 2.715.067 

Rio de Janeiro 1.332 42 617.466 2.023.744 

Brasil 6.329 323 3.224.529 11.425.644 

Fonte: IBGE, Censo demográfico CENSO 2010.  

Observa-se que mesmo com a diminuição do número absoluto do déficit entre 2000 e 2012 o 
total cresceu em quase 3 (três) vezes em uma década. E de qualquer forma a população 
residente em assentamentos precários no Brasil é de aproximadamente 5% da população total 
do país como demonstrado na tabela 4. 
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4 MODELOS DE URBANIZAÇÃO E PROVISÃO HABITACIONAL NO BRASIL: OS 
PROGRAMAS DE URBANIZAÇÃO DE FAVELAS E O MINHA CASA MINHA VIDA 

Riserio (2012) apresenta inúmeros conceitos de cidade para além do modelo ocidental 
moderno de Weber onde para que o assentamento possa receber o titulo de cidade, deve 
possuir comunidade, autonomia, legislação parcialmente própria, cidadãos e direitos civis, 
acreditando que este conceito deva ser alargado e ou revisto incluindo as questões 
antropológicas, melhor dizendo aglomerados com indivíduos socialmente heterogêneos com 
alto nível de desenvolvimento político-social. 

O paralelo que se pretende fazer neste artigo é dizer que a conquista pela cultura europeia do 
território brasileiro modificaria o padrão de assentamento e de sociedade que era encontrado 
no país em período anterior, sendo idêntico o formato utilizado nas ações realizadas quando 
das intervenções em assentamentos precários e ou na produção de habitação a partir de 
modelo único preconizado e multiplicado em larga escala. 

Em se tratando da habitação social, da forma e de sua localização, Villaça comenta que até a 
década de 1990 não havia expansão ou ocupação de bairros distantes dos centros urbanos que 
não fossem pela população de baixa renda. (Figura 2) 

  

De qualquer forma observa-se também uma diversidade em relação aos bairros e cidades 
onde se concentra a população de baixa renda, tanto no que diz respeito ao desenho urbano 
destas localidades, como também nas tipologias e dimensões das habitações ali implantadas.  

Grosso modo, a existência dos assentamentos precários em território brasileiro, especialmente 
as favelas5, está intrinsecamente relacionada com a formação do país, com os modos de 
produção implementados, com o processo de urbanização nos séculos XIX e XX e com a 
atuação do poder público.  

                                                 
5
 Favelas: aglomerados subnormais que possuam, total ou parcialmente, as seguintes características em relação aos 

seguintes aspectos: 1) Tipo de habitação predominância de casebres ou barracões de aspecto rústico, construídos 
principalmente com folha de flandres, chapas zincadas ou materiais similares; 2) Condição jurídica da ocupação 
construções sem licenciamento e sem fiscalização, em terrenos de terceiros ou de propriedade desconhecida; 3) 
Melhoramentos públicos - ausência, no todo ou em parte, de rede sanitária, luz, telefone e água encanada; área 
não urbanizada, com falta de arruamento, numeração ou emplacamento; 4) Proporções mínimas, agrupamentos 
prediais ou residenciais formados com número geralmente superior a cinquenta. (GUIMARÃES, 1953 apud 
PASTERNAK, 2008, p.79) 

Figura 2: Vista da ocupação urbana da sub-bacia 
Billings no distrito do Grajaú. 

Fonte: Pesquisa CNPq – ALVIM, 2009, cedida por 
Maria Teresa Diniz – SEHAB/PMSP. 
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Fonte: RUBIO, 2011 

Figura 3: Vista aérea Urbanização Fernão Cardim - RJ Figura 4: Unidades Habitacionais Fernão Cardim 

Fonte: RUBIO, 2011 

Fonte: RUBIO, 2011 

Figura 5: Vista aérea Favela do Heliópolis - SP 

Fonte: RUBIO, 2011 

Figura 6: Imagem do projeto de urbanização da Gleba 
K - Heliopolis 

Se durante quase todo o século XX as ações sobre as favelas visavam a remoção da 
“precariedade” para áreas distantes do centro, somente na proeminência de um novo século é 
que o poder público passou a reconhecer esse território como parte da cidade. 

O Programa Favela Bairro é considerado pioneiro no âmbito das políticas públicas para 
urbanização de favelas e foi implementado com o propósito de atuar sobre os assentamentos 
precários, reconhecendo-os como uma parte importante do território da cidade e como 
alternativa habitacional à população de baixa renda, que merecia receber atenção, 
planejamento e investimentos proporcionais. (RUBIO, 2011) (Figuras 3 e4) 

É dentro da estrutura desse programa que identificamos o papel do projeto de urbanização 
como ferramenta importante na incorporação de elementos componentes do espaço urbano 
formal nas favelas, buscando integrá-las à cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
O Programa Bairro Legal, em São Paulo, em muito se assemelha ao Programa Favela Bairro no 
Rio de Janeiro, principalmente porque entende que a atuação nas favelas remete ao 
reconhecimento das preexistências enquanto parte do ambiente construído. O projeto de 
urbanização também adquire um papel central, constituindo peça essencial do processo. 
(RUBIO, ibdem) (Figuras 5 e 6) 
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No Brasil desde a década de 1980 o poder público tem tratado da questão dos assentamentos 
precários de diversas formas, da figura do mutirão (na década de 1980) ao Programa Minha 
Casa Minha Vida - PMCMV (ano de 2010). Da mesma forma que o planejamento das 
intervenções para a implementação do saneamento ambiental. Mesmo assim, ambos os 
programas com inúmeros projetos implantados pelo país, não atingiram a meta principal: 
atender a um número significativo de famílias para a diminuição do déficit habitacional e a 
diminuição da desigualdade econômica e social no Brasil. (Figura 7) 

Comparando os dados divulgados pelo IBGE no CENSO 2010 e pelo Ministério das cidades, 
apresentados acima, podemos observar que apesar dos esforços das três esferas 
governamentais do país e o volume de recursos aplicados no setor habitacional ainda não se 
conseguiu estabelecer um modelo de intervenção que coíba a ampliação dos assentamentos 
precários e incremente a diminuição das moradias precárias. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

No período entre os anos de 2007 e 2012 na participação em projetos em Osasco e eventos 
relacionados à urbanização de favelas, como o Concurso Morar Carioca no Rio de Janeiro e o 
Renova SP, pode-se identificar: 1) A descaracterização das unidades habitacionais construídas; 
2) A ampliação de diversos assentamentos com a ocupação massiva e irregular de áreas de 
risco, de preservação e ambientalmente frágeis, e 3) O aparecimento da segregação social em 
conjuntos implantados nas favelas urbanizadas.  

Em se tratando do tipo de intervenções e das tipologias construtivas implantadas nos últimos 
anos, para a habitação social, o atual panorama habitacional brasileiro aponta para um ciclo 
reprodutivo da segregação e da desigualdade. (Figura 8) 

Entende-se que este é um momento de retomada dos modelos de urbanização anteriores à 
década de 1980, com intervenções pontuais e a construção de conjuntos habitacionais sem 
considerar as necessidades especificas da população beneficiada e o espaço urbano adequado 
à vida humana e ambientalmente sustentável.  

As intervenções realizadas nas favelas em diversos municípios brasileiros, bem como os 
conjuntos habitacionais construídos pelo MCMV reproduzem e induzem a um processo de 
segregação socioespacial. 

Deste modo entende-se que é necessário aprofundar o conhecimento sobre as populações a 
serem atendidas nos planos, programas e projetos habitacionais tanto do que diz respeito à 
urbanização de assentamentos precários, quanto aos projetos para as unidades habitacionais 
para provisão e diminuição do déficit habitacional junto à população de menor renda no país. 

Fonte: RUBIO, 2011 

Figura 7: Imagem das unidades habitacionais construídas 
pelo Bairro Legal. 

Fonte: RUBIO, 2011 

Figura 8: Imagem das unidades habitacionais construídas 
pelo Programa de Urbanização de favelas PMSP, 2010. 
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Figura 9: Favela Praia das Rosas – RJ - antes e depois da 
urbanização 

Fonte: RUBIO, 2011 

Fonte: RUBIO, 2011 

Figura 10: Imagens intervenções FB - RJ 

A que classe social pertence as famílias a serem atendidas pelos projetos importa do ponto de 
vista do entendimento da sua cultura e das necessidades especificas em cada uma das 
situações apresentadas, para que de todo modo os projetos sejam apreendidos e mantidos 
pela população por eles atendida. (Figuras 9 e 10) 

Uma das formas que pode ser usada para que este conceito seja modificado é uma 
metodologia de projeto que aporte este aprofundamento antes de sua elaboração e efetiva 
implantação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No processo de reconfiguração dos territórios que as favelas ocupam nas cidades um dos 
profissionais que se destaca é o arquiteto que detentor das teorias e do instrumental que lhe 
permite tratar multidisciplinarmente do conjunto construído pode atuar positivamente e 
negativamente, pois é preciso que seja conhecedor do dialogo que deve ser estabelecido entre 
ele e o cliente, que será “usufrutuário” das benesses por ele proporcionadas. (CALDANA, 

2005). 

O processo de elaboração de projeto deve inserir a participação da população na produção do 
desenho da reformulação do território, almejando refletir a vontade e as “demandas 
subjetivas” (JAUREGUI, 1995). 

Turner argumenta que a habitação só é adequada ser for construída e gerida por aqueles que a 
habitam, ao invés de ser fornecida e gerida pelo Estado. Na autoconstrução e autogestão da 
habitação e dos bairros, Turner afirmou que a America do Norte muito tem a aprender com as 
cidades em desenvolvimento da America Latina. Através de uma série de estudos empíricos, 
alguns dos quais foram publicados na coleção Habitat International Coalition entitled Building 
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Figura 11: Viela em Fernão Cardim - RJ Figura 12: Viela em Heliópolis - SP 

Fonte: RUBIO, 2011 Fonte: RUBIO, 2011 

Community, ele mostrou claramente que os bairros projetados com a participação de grupos 
locais se desenvolveram melhor, pois as pessoas eram conhecedoras de suas realidades, além 
de a eles ser dada a "liberdade de construir”. (Figura 11 e 12) 
Disponível em: http://www.spatialagency.net/database/john.turner) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

5 CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES 

A cidade é ela mesma, um universo social, econômico e político. Ela produz riquezas e reproduz relações. 
Em outras palavras: a cidade não é apenas uma reprodução, localizada e reduzida, da estrutura social; ela 
é também, um complexo de relações sociais – relações econômicas e sócias, mas também de relações de 
poder. (VAINER, 2010) 

O paralelo que se pretende fazer neste artigo é dizer que a conquista pela cultura europeia do 
território brasileiro modificaria o padrão de assentamento e de sociedade que era encontrado 
no país em período anterior, sendo idêntico o formato utilizado nas ações realizadas quando 
das intervenções em assentamentos precários e ou na produção de habitação a partir de 
modelo único preconizado e multiplicado em larga escala, tanto nos projetos realizados pelo 
Banco Nacional da Habitação – BNH no período entre os anos 1964 e 1986, quanto nos 
projetos implantados pelo Programa Minha Casa Minha Vida no período entre os anos 2009 e 
2014. 

Pode-se observar que esta é uma possível recorrência se analisados os modelos de 
urbanização que foram importados para o país como o conceito higienista francês, trazido por 
Pereira Passos no Rio de Janeiro no inicio do século XX e o padrão rodoviarista por Prestes 
Maia em São Paulo na década de 1930, como exemplos, os quais modificaram o modo de 
morar da população, bem como as relações na cidade. 

Rubio (op.cit.) traz a discussão sobre os projetos de urbanização de Assentamentos Precários 
como instrumento de construção de cidade e que podem ser considerados ferramentas para a 
melhoria das condições de vida da população que neles está instalada, mas necessitam ainda 
de um reforço na metodologia para a participação social, para a apreensão do projeto e a 
manutenção dos investimentos seja efetiva. 

http://www.spatialagency.net/database/john.turner
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As intervenções realizadas nas favelas em diversos municípios brasileiros alcançaram 
qualidade nunca dantes observada e experimentada, mas por outro lado em muitos deles os 
projetos indicaram a remoção de um número considerável de moradias e a construção de 
conjuntos habitacionais que nem sempre consideraram os desejos e necessidades da 
população atendida reproduzindo e induzindo a um processo de segregação socioespacial 
dentro das áreas urbanizadas. 

Além disso, a descaracterização das unidades habitacionais construídas, a ampliação de 
diversos assentamentos com a ocupação massiva e irregular de áreas de risco, de preservação 
e ambientalmente frágeis, tem sido observados em projetos implantados, em Osasco como 
exemplo. 

Este mesmo critério pode ser observado em projetos para os conjuntos habitacionais 
construídos pelo Programa Minha Casa Minha Vida que multiplicam modelos pautados nas 
dimensões e custos mínimos das unidades, adensando indiscriminadamente os conjuntos que 
em ultima analise acabam por concentrar um número grande de pessoas com reduzidas áreas 
comuns, o que dificulta a realização de atividades para além do morar. 

O conceito de que por princípio a habitação social teria localização e tipologia especifica, bem 
como um único padrão tanto de arquitetura e de urbanização, pois é o lugar da habitação da 
população de menor renda do país, carreia o risco da retomada da precariedade e da 
desordem na ocupação do território, sendo o menor deles o aumento do número de moradias 
precárias instaladas nos assentamentos precários, e ou o aparecimento de novos, 
incrementando o déficit habitacional. 

O que se propõe é a discussão para a formatação de uma nova metodologia de projeto que 
agregue não só um novo formato na participação social, mas também o aprofundamento do 
conhecimento das sociedades que ocupam os assentamentos e ou daquelas que receberam o 
beneficio da casa própria, nas suas formas de organização e nos desejos e demandas, dentro 
dos programas habitacionais no país,  
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